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    PREFÁCIO




    As pesquisas realizadas na comunidade de Cerro Largo-RS, pelo Professor Eugênio Gervásio Wenzel foram apresentadas na qualidade de tese de doutoramento que foi aprovada com louvor pelo Departamento de Antropologia da Universidade de São Paulo-USP em 1997.




    Trata-se de um trabalho consistente com importantes contribuições tanto para os estudos da imigração alemã no Brasil quanto em termos teóricos ao introduzir uma metodologia interdisciplinar a ser utilizada em pesquisas sobre comunidades.




    O prof. Eugênio inicialmente expõe os fatores que motivam o êxodo migratório. O processo imigratório destinado à colonização sempre estaria referido às razões sociais, econômicas e psicológicas vividas pelos migrantes impulsionados pelas crises sociais e desequilíbrios estruturais em seus países de origem. E atraídos pela esperança de um novo início em uma terra que os esperava e prometia um projeto edificante de colonização como: doação de terras e de instrumentos agrícolas para cultivo, que resultou na formação de colônias teuto-brasileiras.




    Embora exercendo o mesmo ofício como trabalhador agrícola e tendo os interesses comuns voltados para o cultivo da terra, tanto os colonos brasileiros quanto os teuto-brasileiros do Rio Grande do Sul sofreram os efeitos de uma política nacionalista tanto alemã quanto brasileira de caráter etnocêntrico.




    Com a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial em 1942 junto às forças aliadas, promove-se uma política nacionalista em relação aos descendentes do processo imigratório. Nesse sentido, o objetivo era a integração dos imigrantes europeus e seus descendentes na nação brasileira, mediante a adoção dos valores do nacionalismo brasileiro. Fundamentava - portanto - a política de integração-discriminação




    Getúlio Vargas estava à frente do governo federal quando houve a proibição da língua alemã nas escolas e na sociedade em geral, mesmo ao nível coloquial doméstico.




    O autor assinala a analogia possível que ocorre entre a política de integração “assimilação, nacionalização” dos colonos teuto-alemães em função da ótica, da ideologia de segurança nacional que ocorreu no período militar pós 1964, estendido a todos os grupos minoritários como os índios, ciganos e outros grupos marginalizados.




    Assim, conclui o autor: em qualquer regime autoritário tornam-se tacitamente proibidas as manifestações das diferenças culturais para assegurar a pretensa integração nacional e a unidade ao nível cultural.




    O autor, nesse sentido, estabelece a relação entre as manifestações das diferenças culturais, sendo a língua nativa o elemento chave da comunicação social de uma nação, e a construção necessária de autonomia identitária do indivíduo e de uma população.




    No período em que a língua alemã é proibida no contexto de um nacionalismo repressivo, a comunicação do uso lingüístico impede o conhecimento cultural entre idiomas distintos.




    Os conflitos sociais encontram-se ao nível de pensamentos excludentes e metonímicos: todo alemão é nazista e todo brasileiro é preguiçoso e malandro. O uso de estereótipos manifesta os conflitos e obscurece o fato de sua ligação com uma terra comum por eles igualmente cultivada.




    Assim, o autor, sugere como uma política autoritária pode conduzir a formulações de mentalidades racistas, preconceituosas formadas de estereótipos sobre o outro diferenciado. Isso, no entanto, é superado pela exaltação da distinção ao se promoverem as festas típicas, como o Kerb e a Oktoberfest.




    Liana Trindade


  




  

    INTRODUÇÃO




    O estudo da memória e identidade dos teuto-brasileiros de Cerro Largo1, na presente versão, reflete condicionamentos diversos. Há dez anos concluí a dissertação de mestrado, que discorreu sob o título “Em torno da panela Apiaká”2, resultado de reflexões a partir de anotações feitas em campo, paralelamente às atividades que ali exerci, no período de 1978 a 1985, como membro da Missão Anchieta, contando com a paciente e segura orientação da Dra. Thekla Hartmann. Busquei tornar familiar o estranho, focalizando o cardápio dos índios Apiaká, os quais residem no município de Juara -MT (800 Km de Cuiabá).




    Passados alguns anos, influenciado por uma provocação / estímulo desferida pela Dra. Renate Viertler, membro da banca examinadora de mestrado, resolvi estudar o grupo no qual nasci. Assim, escolhi como objeto de estudo para o doutorado, a memória e a identidade dos teuto-brasileiros de Caraguatá. A decisão foi precedida por uma reação de inutilidade, considerando totalmente dispensável estudar algo tão familiar. No entanto, ao empreender tal tarefa, vali-me da experiência adquirida no convívio com os Apiaká e da análise realizada. Com a delicada orientação da Dra. Liana Trindade, pude identificar uma série de facetas identitárias, antes insuspeitas. Atraíram-me imagens esteticamente elaboradas pela memória e deparei-me com detalhes contados à parte, em segredo, por alguns informantes.




    Não pretendo apresentar Cerro Largo aos outros, como se fora um guia turístico. O interesse talvez seja muito mais particular do que sugere o título. Na busca da compreensão do que seja teuto-brasileiro de Cerro Largo, busco entender o lugar, o grupo local de minha origem e, com isso, a mim mesmo, num olhar distanciado, enquanto retorno da passagem pelo mundo Apiaká e volto o olhar para o lugar e a gente de Caraguatá / Cerro Largo, RS.




    Nessa investigação previa ficar distante da realidade indígena, considerando-a ausente. No entanto, fui surpreendido com a presença do índio na construção da identidade do teuto-brasileiro. Embora ausente no cotidiano desse, aquele desponta freqüentemente no imaginário. O índio aparece como um presente imprescindível e um ausente exigido.




    Deparei-me com detalhes, bem como desvendei um horizonte mais amplo a respeito dos teuto-brasileiros de Cerro Largo. Os detalhes multiplicaram-se, exigindo seleção, assim como a amplitude precisou ser delimitada. Após esse tempo de trabalho, o que inicialmente parecia totalmente conhecido, germinou temas para novas pesquisas. No decorrer da elaboração do texto, por vezes não contive o meu ser teuto-brasileiro e, por que não, de Karakwatoer. Em outros momentos, devido à distância analítica e sob a ótica do objeto3, exagerei na irreverência, irreverência quanto ao significado dos dados que coletava e estudava.




    O fato de haver diversos estudos sobre Cerro Largo, sua colonização, desenvolvimento histórico, levados a efeito por pessoas de Cerro Largo ou por pessoas que tenham algum vínculo em termos de parentesco ou por terem nascido lá, é um dado revelador.




    Inspirei-me em estudos realizados a respeito dos teuto-brasileiros, sem pretender esgotar criticamente essa bibliografia, mas propondo um novo olhar. Seguindo as transformações, as mudanças a que se sujeitaram e buscaram desde a migração da Europa para a América, busquei detectar o que caracteriza o teuto-brasileiro nas diversas circunstâncias para as quais responde teuto-brasileiramente. Essa resposta não é unívoca. Chego ao final, deparando-me com um dilema: até que ponto os teuto-brasileiros são teutos e até que ponto são brasileiros? Concretamente, no dia-a-dia, convivem as duas dimensões, se é que é possível separá-las. Sem dúvida, são teutos bem abrasileirados. Sua brasilidade fica evidente, embora com sotaque. Na fusão — síntese, privilegiam momentos de distinção, como nas Feste (festas) — incluindo a recente Oktoberfest (festa da cerveja tradicional em München, Alemanha, que inicia em setembro, encerrando no início de outubro – oktober – daí: Oktoberfest = festa de outubro), enquanto no Kerb4 (que corresponde à festa do padroeiro ou padroeira da comunidade local, ou o dia de sua comemoração) mostram-se despojados dessa preocupação.




    Sempre resisti à proposta de estudar a situação dos caboclos5 para servir como modelo para a compreensão dos teuto-brasileiros de Cerro Largo. Reconheço que essa resistência tinha como fundamento a visão que o teuto-brasileiro tem do caboclo. O caboclo, no contexto camponês, representa a alteridade por excelência — alteridade com a qual o colono teuto-brasileiro não admite ser confundido, por ser visto como muito semelhante pelo olhar do outro. Embora tenha consciência desse etnocentrismo, não o superei de todo. Além do mais, a análise (familiaridade) exige uma certa irreverência (distanciamento), o que pressupõe (quando não impõe) um limite.




    As abordagens teóricas aparecem no decurso do texto.




    Métodos e técnicas utilizados constam de entrevistas, histórias de vida, observação participante, notícias de jornal e enfatizam o perfil diacrônico, inserindo esse texto na perspectiva da Antropologia Histórica. Nas histórias coletivas há análises interpretativas a partir dos dados manifestos da memória coletiva e individual, procurando desvendar formas associativas no grupo e formas significativas para seus integrantes.




    A partir da análise da memória e da vida do grupo local foi possível verificar determinados skemas (segundo Bartlet), que marcam os momentos significativos da vida do indivíduo, assim como do grupo local. Dessa forma, os capítulos foram distribuídos de acordo com essas relações e situações de destaque. Tais momentos marcam a construção a partir do início (ab initio) pela colonização; as dificuldades impostas por enchentes, entre outros obstáculos naturais; o comportamento desviante de um morador com o nome de Oppel; a celebração do Kerb tradicional bem como a realização da Oktoberfest moderna. Esse filete da memória inspirou e determinou a composição do trabalho que se detém nesses momentos. A relação espaço temporal é determinada por esses skemas memoriais.




    No final apresento, em forma de anexos, dados de informantes, incluindo uma entrevista (transcrita o mais literalmente possível) e informações selecionadas da publicação semanal regional. Procurei manter o máximo de fidelidade nas expressões dos informantes, o que implicou, por vezes, em manter uma tradução “ao pé da letra”, em redundâncias, repetições. Essas repetições correspondem a referenciais de sua memória coletiva. Os informantes que se dispuseram conceder entrevistas estão numa situação relativamente homogênea. Todos eles são pequenos proprietários de terra, dentro de uma faixa etária que oscila entre 40 e 85 anos. Os mais idosos não nasceram no local para o qual migraram relativamente jovens, no entanto, a maior parte de suas vidas passaram em Caraguatá. Excetuam-se três informantes que não residem em Caraguatá ou Cerro Largo. Ivoni Wenzel e Leonilda Wenzel nasceram em Caraguatá, mas desde jovens, deixaram sua terra perseguindo seu ideal religioso. GCL integra a Secretaria de Educação de Cerro Largo.




    Esse trabalho segue o seguinte caminho:




    Inicialmente, trato das origens histórico-míticas dos teuto-brasileiros, no Brasil e no Rio Grande do Sul. Aqui lembro que não pretendo um trabalho historiográfico. O enfoque está na memória. Aponto alguns condicionamentos do processo migratório, o qual esteve sujeito às instabilidades políticas. A transição da Europa para a América assemelha-se a uma passagem que, para muitos, representou uma fase liminar. A vida (re)iniciada aqui consiste numa nova origem, que se apóia num início mítico ou mitificado, separado da condição anterior — tudo isso é marcado por um naufrágio simbólico. A política de assentamento dos imigrantes e a ausência educacional por parte do governo do século XIX propiciaram a condição de isolamento dos colonos entre si e destes com a sociedade nacional e de insulamento dos diversos grupos locais de imigrantes, o que permitiu o desenvolvimento de uma cultura distinta e relativamente distante da cultura da sociedade nativa. Ou seja, devido às condições da colonização os imigrantes, principalmente seus descendentes, elaboraram uma cultura singular, distinta da que viviam na Alemanha e distinta da dos nativos. A categoria teuto-brasileiro condensa essa cultura, vista, pelos luso-brasileiros, como sendo alemã e, pelos Deutschländer, como sendo brasileira.




    Cerro Largo forma-se como uma colônia de teuto-brasileiros sob a égide jesuítica e insere-se no processo de auto-colonização ou, colonização particular – nem imperial e nem provincial. Tem como denominação inicial Serro Azul, ou “Colônia de Serro Azul” e integrava um conjunto da Neue Kolonie em oposição à Alte Kolonie, no Rio Grande do Sul. Segundo a memória de muitos teuto-brasileiros, essa fundação da colônia representava um novo ab initio. Aí há a intermediação incorporativa da relação com o índio, a qual se dá pela missão jesuítica traduzida na apropriação da história das missões pelos teuto-brasileiros de Cerro Largo de formação social e religiosa-jesuítica. Desta maneira, no mesmo espaço geográfico, estabeleceram-se as relações sociais entre índios e jesuítas (1626-1768) e entre teuto-brasileiros e jesuítas (a partir de 1902). Além disso, os jesuítas estiveram presentes na Alte Colonie, acompanhando a vida religiosa dos imigrantes em São Leopoldo e arredores. A complementação necessária, mas ausente da relação teuto-brasileiro/índio, torna-se presente de forma mítica e reafirma a legitimidade dos teutos na construção da nação brasileira: a relação ausente tornar-se-á presente em toda a trajetória dos teuto-brasileiros. Houve a eliminação dos índios e a expulsão dos jesuítas. Os primeiros foram representados na base dos fundamentos externos da catedral de Porto Alegre, colocados nos primórdios da história do Rio Grande do Sul. Dessa forma, além de teutos, aproximam-se da condição dos nativos (Brasilianer).




    A seguir, ao enfocar as condições particulares de ser teuto-brasileiro de Cerro Largo, isto é, de ser Karakwatoer, seus moradores lembram os obstáculos (crises e soluções) e sua superação que identificam o ser colonist, cuja educação manifesta influência jesuítica, como assinalado acima. O novo espaço transformado adquire fisionomia mediante seu trabalho conforme repetem seus relatos: “só havia mato! Não tinha nada!” Humanizaram aquele espaço. Recordam infortúnios provocados pela natureza, como as pragas da saúva e dos gafanhotos; seca e enchente; epidemia de tifo, cujas conseqüências foram amenizadas com trabalho redobrado. E, internamente, a solidariedade do grupo reage ao comportamento desviante de um antigo morador de Caraguatá, lembrado como “Oppel”, que é transformado em vítima sacrificial. Oppel adquire todos os atributos da vítima sacrificial, conforme definido por Girard6. Ao ser o bode expiatório ou servir como catarse, ele impede o desencadeamento de conflitos na comunidade, os quais conduziriam à supressão de vínculos comunitários. Isso manifesta a dinamicidade do processo comunitário. Outra crise foi imposta pelos governantes ao proibirem a utilização da língua alemã. O teuto-brasileiro assume essa língua no seu ethos, reforçando sua consciência de colono, enquanto participante de uma comunidade, que também sacrificou o Oppel. Com isso se distingue do caboclo, do colono de outros Estados, e, internamente, desse Oppel.




    As condições particulares de ser Karakwatoer inserem-se no contexto nacional brasileiro que exigiram a nacionalização dos descendentes de imigrantes. No processo de nacionalização, exigiu-se, a partir de determinado momento, do teuto-brasileiro conhecimento da língua portuguesa, sem oferecer a possibilidade de aprender a língua brasileira. Ressentimentos e mágoas transparecem em seus depoimentos relativos ao período da segunda grande guerra. Muitos foram analfabetizados com esse movimento. Tinham aprendido alemão em suas escolas e se nutriam de literatura alemã, produzida na Alemanha e no Brasil. Com a proibição do uso da língua materna, o alemão, foi-lhes vetada a posse de literatura alemã que, assim, foi destruída, mesmo quando se procurava protegê-la. Lembram ter “guardado livros” em latas que eram enterradas em lugares afastados de suas casas, para serem recuperadas posteriormente. Tempos depois, mais apaziguados, quem lembrasse do lugar, encontrava livros deteriorados pela umidade.




    Na sua forma de organização em localidades (povoados, linhas, vilas) os teuto-brasileiros do Rio Grande do Sul desenvolveram uma forma peculiar de cultuar o santo padroeiro ou a data de fundação da capela local — com a festa tradicional do Kerb. As dimensões de cada localidade permitem uma relação comunitária entre seus membros, a qual gira, primeiramente, no círculo da família. Os familiares que residem em outras localidades privilegiam o Kerb como momento de encontro, que não tinha possibilidade de ser muito freqüente considerando as condições de deslocamento na época. No dia do Kerb, os teuto-brasileiros revivem muitos aspectos culturais de origem germânica, combinados com outros de origem brasileira e gaúcha. Portanto, o Kerb pode ser considerado como uma festa caracteristicamente teuto-brasileira. Na lembrança idealizada do Kerb, destacou-se a “garrafa enfeitada” que era leiloada durante o baile (meia-noite). O baile era e continua sendo a realização mais importante no conjunto de suas atividades lúdicas na comunidade local.




    O Kerb tem como contraponto a celebração da Oktoberfest-Missões, realizada na cidade de Cerro Largo, alternando com outra festa comemorativa do aniversário do município, que ocorre em início de outubro. A Oktoberfest é inspirada na Oktoberfest da Baviera, realizada em solo brasileiro, primeiramente em Blumenau e depois replicada. A Oktoberfest de Cerro Largo é promovida pela Associação Comercial e Industrial do município.




    O Kerb é uma festa tradicional dos teuto-brasileiros, sem preocupação étnica, ou seja, promete ser uma festa alemã para todas as etnias, enquanto a Oktoberfest persegue, primeiramente, o caráter étnico. Enquanto no Kerb predomina o caráter familiar/comunitário, na Oktoberfest prevalece o estilo de mega-festa com mega-shows, acentuando a participação anônima, celebrando o consumo da cerveja – considerada uma contribuição germânica (de barril, de garrafa ou de lata). O Kerb absorve características da Oktoberfest enquanto amplia suas promoções festivas, como aparece exemplarmente na Kerbfest do município vizinho. A Oktoberfest, por sua vez, incorpora elementos do Kerb.




    O capítulo que trata da formação de Cerro Largo explicita e analisa o fato de o índio ser relativamente ausente, sendo que o jesuíta presta-se como elo entre “aquele tempo” e a fundação de Serro Azul, no espaço ocupado pelos índios, nos primórdios, e pelos teuto-brasileiros, na atualidade. Os teuto-brasileiros sempre mostram sua relação com os jesuítas, que anteriormente estiveram em contato com os índios. Num e noutro momento, o jesuíta está presente. O teuto-brasileiro iguala-se ao brasileiro ao afirmar o contágio do índio que lhe imprimiu a marca da brasilidade.




    No texto manifesto o impasse quanto ao uso de termos que designem adequadamente grupos étnicos. Privilegio a terminologia, segundo a visão êmica, conforme segue:




    Ausländer - estrangeiro, imigrante alemão. Corresponde ao termo Reichsdeutscher – cidadão alemão.




    Brasilianer - o luso-brasileiro, o brasileiro genérico, que não sabe falar alemão e não apresenta características físicas reconhecidas como germânicas. Pode englobar: Neger, Blauer, Zigeiner7.




    Blauer - é o negro, podendo se sobrepor ao conceito anterior.




    Deutschländer - o imigrante alemão.




    Deutscher - uma forma de auto-identificação que inclui o Deutschländer; corresponde, genericamente, a todos os que se identificam com a cultura germânica.




    Gaúcho - o habitante dos pampas, que lida com a criação de gado, incluindo tanto o estancieiro quanto o peão.




    Italiener - integrantes de origem italiana.




    Indianer / Buger - índio.




    Neger - os elementos que se caracterizam pela tez morena ou negra, correspondendo, geralmente ao “caboclo”, sem morada fixa.




    Polaquer - integrantes de origem polonesa.




    Russer - integrantes de origem russa.




    Städter - refere-se ao morador da cidade, incluindo o teuto-brasileiro burguês e operário como o Brasilianer.




    Zigeiner - são os andarilhos que visitam as casas dos colonos com a finalidade de vender determinados artigos e reformar panelas.




    O nacional-socialismo alemão retomou um princípio discutido no direito internacional, que se resumia na expressão: “Uti possidetis”: a terra pertence a quem a possui, ocupa. Aplicando isso para a Alemanha, seu território se estende para todo o lugar habitado por alemães. Dito de outra forma: “A Alemanha para os alemães”. Imediatamente, o nazismo objetivava integrar áreas disputadas com a França, incorporar a parte alemã da Suíça e toda a Áustria, sem esquecer o antigo território da Prússia. Esse princípio, se levado a seu extremo, incluiria as áreas de colonização alemã nos diversos países da América, do Brasil, especificamente do Rio Grande do Sul. O temor do Perigo Alemão manifesto pela classe dominante brasileira adquire novo estímulo. Desencadeou-se a perseguição a tudo o que remetesse a algum vínculo com a Alemanha, a começar pela língua.




    Temia-se a formação de uma Alemanha Austral, sonho atribuído a Hitler, que justificou ideologicamente no Brasil, a perseguição nacionalista desencadeada contra todos e contra tudo que não fosse de origem luso-afro-indígena. Esse mal-entendido desencadeou um jogo temerário. Cultura e sociedade não se afinam, necessariamente, para resultar numa nação. Em termos culturais há uma unidade entre os povos germânicos, tendo na língua uma estrutura comum. Mas, a língua abriga em si uma Babel de dialetos, os quais podem ser mutuamente incompreensíveis.




    É devido a todo esse processo que, para alguns, falar em teuto-brasileiro do Sul, ou, mais especificamente, do Rio Grande do Sul, evoca associativamente os “Mucker” (do século XIX), o separatismo8 ou o “nazismo” (do século atual). No entanto, querer que todo teuto-brasileiro que não soubesse falar português fosse um adepto de Hitler, constitui-se, pois, em exagero. Houve, sim, a formação de um partido nazista, mas seus filiados não chegaram a totalizar um milhar, número pouco expressivo ante a gravidade da acusação.




    Alguns evocam o incidente dos Mucker (1870), como se esse fosse um movimento pan-germanista. Qualquer leitura mais atenta a respeito do movimento dos Mucker deixa claro que se trata de um movimento messiânico restrito, ao qual apenas uma parcela mínima de teuto-brasileiros aderiu, sendo que a maioria restante se constituía na principal opositora a esse movimento. De modo que o temor muckeriano relativo aos teuto-brasileiros serve como uma justificativa a mais para reforçar a atitude embutida no movimento nativista e da nacionalização.




    Quanto aos Muckers, Willems alerta (em 1946), que este movimento messiânico não caracteriza os imigrantes germânicos do Rio Grande do Sul de modo geral (1980:36). Gertz, ao tratar desse movimento escreve: “Quero dizer: o movimento perde seu caráter ‘alemão’ e os fatores explicativos como pobreza, fraca presença das igrejas institucionais e outros, que valem para os movimentos messiânicos de todo o Brasil, também valem aqui” (1991:11).




    Quanto ao separatismo do sul, que alguns creditam exclusivamente ao imigrante e seus descendentes, é preciso entender que o mesmo constitui outro desvirtuamento. O separatismo restringe-se ao movimento Farroupilha, desencadeado 10 anos após a chegada dos primeiros imigrantes alemães para o qual a maioria ficou alheia. Uma imigrante belga observou no século passado: “O Sul, distante demais do centro do governo, se constituirá mais cedo ou mais tarde em pequenos estados que se declararão independentes. Já pouco faltou para que a Província de S. Pedro9 tivesse êxito na sua tentativa de separação do resto do Império” (Langendonck, 1990:43).




    Os Teuto-brasileiros, com poucas exceções, entendiam-se e confessavam-se (consideram-se, hoje, como no pretérito) cidadãos brasileiros, que seguem também tradições germânicas. Muitos as seguem por falta de alternativa acessível, devido ao modo como foi conduzida a colonização. Repetidamente encontram-se textos que afirmam seu amor e fidelidade à pátria brasileira, para a qual oferecem o que possuem de melhor, enquanto descendentes de imigrantes alemães. Em termos de sociedade, afirmam-se desvinculados da Alemanha.




    A ideologia do “Perigo Alemão” gerou filhos e netos, que pululam nesse chão brasileiro. Não foi nem uma nem duas vezes que eu, pelo simples fato de demonstrar conhecimento rudimentar da língua alemã, tive como retorno a inusitada expressão acompanhada do gesto “Heil Hitler!”. Significa que, basta saber falar alemão, ou um português com sotaque germânico, para que o interlocutor se sinta no direito de detectar um “autêntico alemão” e um “nazista perigoso”. Não deixa de ser uma situação desconfortável. Os ambientes acadêmicos não se encontram vacinados contra tal atitude.




    Hoje, o teuto-brasileiro está alcançando uma aceitação satisfatória (não imune às ambigüidades) por parte da sociedade nacional que integra e que se manifesta exemplarmente na Oktoberfest. Nesta, é celebrada a germanidade à brasileira. Esse jogo de imagens, conflitos, rivalidades e combinações ocorridos entre os teuto-brasileiros, interna e externamente, serão analisados no decurso do trabalho. Neste, irei demonstrar essa busca identitária, construída através de estigmas, discriminações da sociedade mais ampla e suas superações e negociações, bem como sua memória coletiva, presente no reservatório de mitos e histórias.




    




    

      

        1 Esse estudo se refere aos teuto-brasileiros de Cerro Largo, RS, centrando a pesquisa no grupo da Vila Caraguatá.


      




      

        2 Título da dissertação de mestrado que apresentei na FFLCH da USP, em 1986.


      




      

        3 “Há (...) uma conhecida ambigüidade no uso do termo ‘significado’. Significado para a sociedade que realiza o ritual ou significado para quem o analisa? Parece pouco provável que um Xavante se propusesse ou de fato analisasse o simbolismo do wai’á nos termos em que o fiz. Seria isso uma indicação de que, para os Xavante, os símbolos não significam aquilo que afirmei? Caso contrário, em que sentido, então pode-se dizer que eles “significam” o que eu digo que significam e para quem?” (Maybury-Lewis, 1984:338)


      




      

        4 No texto os termos “Oktoberfest” e “Kerb” estão grafados em letra normal, sem destaque. Alguns termos mais, utilizados com freqüência, foram tratados de forma semelhante.


      




      

        5 Cândido, Antônio, “Os parceiros do rio Bonito”


      




      

        6 Girard, René “A violência do Sagrado”.


      




      

        7 Brosiliona ou Brasilianer. A classificação de um sub-grupo social encontra uma solução aceita. No entanto, esbarra-se com dificuldades e melindres ao se classificar a sociedade mais ampla enquanto em oposição a determinado sub-grupo social. Entende-se a categoria “índio” para designar o que integra uma sociedade/cultura de reconhecida origem pré-colombiana. Para opor a parte dos habitantes do território brasileiro à indígena, não se criou um termo conveniente; se se afirmar que é constituída por brasileiro, pode ser contestado com o reconhecimento da brasilidade dos índios, dizendo até, que são os mais brasileiros; se afirmar que constitui o grupo civilizado, há os que contrapõem a crítica ao conceito “civilizado”, podendo defender que os índios são mais civilizados; se se afirmar que são brancos, como classificar os índios albinos e os não-índios não-brancos? Dificuldade semelhante apresenta-se na distinção entre teuto-brasileiro e os não-teuto-brasileiros que habitam o território brasileiro.


      




      

        8 Esse movimento reapareceu na década de 90, proclamando a formação da “República do Pampa”, como um país independente constituído pelos três Estados Sulinos: Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Outros defendem o “O Sul é meu País”, somando o Estado de São Paulo aos Estados sulinos.


      




      

        9 Província de São Pedro é um nome que corresponde ao território conhecido atualmente como Estado de Rio Grande do Sul


      


    


  




  

    1. IMIGRAÇÃO ALEMÃ NO BRASIL E COLONIZAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL FRAGMENTOS HISTÓRICOS




    Os alemães, ao partirem para uma terra estranha (para todos), Brasil, geraram uma nova situação, propícia para a elaboração de uma identidade peculiar, a de teuto-brasileiros. Hoje, a terra de origem dos pais/avós dos teuto-brasileiros é estranha para seus descendentes (alguns ou todos).




    1.1 ANTECEDENTES DO ÊXODO




    Parece que atitudes favoráveis à aceitação de valores culturais diversos existem, sobretudo em países de emigração, pois o êxodo coletivo indica o desequilíbrio de sua estrutura social. O emigrante é alguém que procura um caminho para um novo equilíbrio, quando em sua sociedade não encontra esperanças para tanto. A compensação da carência percebida no interior de uma cultura, de uma estrutura social, que se traduz em desequilíbrio, é buscada no exterior. Quem sai, carrega a expectativa de retornar com o remédio para o mal. Assim, a situação política da Europa, cujos diversos países, no início do século XIX, encontravam-se em situação de convulsão social, atuou como mola de propulsão para a emigração.




    Essa situação caótica foi detectada na Alemanha, que se mantivera essencialmente rural até início do século XIX. Isso foi devido à eliminação da estrutura feudal. O camponês tornava-se um proprietário de terra, com a condição de ceder 1/3 de sua produção ao senhor. A herança dessas propriedades sofria divisões sucessivas e diminuíam a cada partilha, chegando ao extremo em que o dote de uma filha consistia numa árvore frutífera. A busca de melhores condições viáveis implicava na emigração. A grande maioria dos migrantes alemães que procuraram o Brasil, no segundo quartel do século passado, eram camponeses. A dimensão era tal que, em alguns lugares da Alemanha, criou-se uma tradição emigratória, facilitando o trabalho dos agentes das Companhias de Migração. Além do Brasil, a Argentina e o Chile atraíram migrantes alemães.




    Torna-se importante ressaltar que, na Europa, a emigração alemã não foi única e nem se deu apenas em decorrência de sua situação de convulsão social ou da propaganda feita por agentes governamentais e de empresas colonizadoras. Para que se desencadeasse a migração de indivíduos, identificados pela língua alemã, para o Brasil, houve fatores favoráveis de ambas as partes: fatores de repulsão relacionadas ao contexto alemão, devido à situação caótica do mesmo; e complementarmente, fatores de acolhimento , relacionados à região brasileira devido ao aceno de vantagens que respondiam às expectativas desses migrantes. Na mesma época, foram esses mesmos fatores, que também favoreceram o êxodo de cidadãos de diversas partes da Europa para outras terras. Assim, a disposição de ‘mudar de vida’, deve-se à pressão econômica ou política do país de origem. A isso os emigrantes alemães estavam expostos a tal ponto, no século passado, que fez surgir, por exemplo, os ideais de ubi libertas ubi patria e do ‘homem livre em gleba livre’. Isto é, seu amor à pátria seria destinado ao país que lhes desse espaço para trabalhar e liberdade para agir:




    “Por razões diversas, este contingente populacional procurará preferencialmente o Brasil.” (Lando e Barros, 1976:11-12).




    A migração de alemães e de outros europeus para o Brasil (e de outros lugares do mundo) iniciou-se em princípios do século XIX. Até então, o povoamento brasileiro se realizara através da vinda de colonos brancos (na maioria, portugueses), da importação de escravos da África e da incorporação de nativos. Não havia correntes propriamente imigratórias, oriundas de um planejamento do governo. A reduzida imigração respondia ao objetivo de povoar e ocupar regiões de valor estratégico, entre elas, as propícias à produção de gêneros tropicais, como o açúcar, café e outros. Outro objetivo era a ocupação de zonas fronteiriças que se achavam expostas à concorrência espanhola — entre elas, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Para tanto, recrutaram, até mesmo, povoadores entre as camadas mais pobres da população portuguesa, facilitando-lhes a vinda através da concessão de certas vantagens: pagamento do transporte, demarcação prévia das terras e fornecimento gratuito de instrumentos agrícolas, sementes, animais.




    No entanto, essas concessões, embora importantes, não foram suficientes para a colonização do território brasileiro. O processo imigratório e colonizador dirigido se fez, na acepção verdadeira da palavra “imigração”, a partir da transferência da Corte Portuguesa para o Brasil e a consequente Abertura dos Portos, de acordo com a qual o Brasil comprometia-se com a Inglaterra, segundo os interesses (1808) desta. Estabelecido o compromisso entre ambos, a Inglaterra empenhou-se em adaptar a economia brasileira a seus interesses. Outros fatores contribuíram para que isso se desenvolvesse a partir de então. O sistema escravista vigente no Brasil consistia num sério obstáculo à sua expansão capitalista, pois o escravo era privado de poder aquisitivo. A substituição do escravo pelo livre significava a substituição do não-consumidor pelo consumidor da produção da indústria inglesa. Em resposta ao interesse inglês, Portugal estimulou a imigração, oferecendo, entre outros atrativos para os imigrantes, a garantia de fixação, estendendo o direito à propriedade da terra ao não-português.




    1.2 IMIGRAÇÃO NO BRASIL / RIO GRANDE DO SUL: COLONIZAÇÃO OFICIAL E PARTICULAR




    Pode-se entender facilmente que a questão da migração européia para o Brasil no século XIX está intimamente ligada ao problema da falta de terra na Europa com excedente populacional e carência de braços livres no Brasil, entre outros países. Segundo Paul Singer a vinda de colonizadores europeus para o Brasil deu-se por três motivos principais:




    “1) O avanço do capitalismo na Europa produzindo um excedente populacional, parte do qual se vê obrigado a emigrar.




    2) O surgimento de interesses capitalistas no financiamento da colonização de áreas de países “novos” por esses imigrantes.




    3)A aparição, em países de economia colonial, da consciência da necessidade de diversificar seus sistemas produtivos de modo a escapar da dependência econômica em que se encontravam.




    Por outra parte, “O Brasil atingiu sua independência política sob a proteção da Inglaterra que passou por sua vez a dominar nosso mercado interno.” (Oliveira, 1986:12-13).




    Os imigrantes chegaram ao Brasil ainda quando este mantinha o regime de escravidão. Os escravos e os imigrantes não se defrontaram apenas como dois elementos paralelos e estanques, mas, contraditórios, pois, de um lado, a manutenção do regime de escravidão impede o incremento do fluxo imigratório: de outro lado, a decadência da escravidão é a condição para a expansão migratória. O Governo Central e algumas Províncias, cientes desse antagonismo, promulgaram leis, objetivando inibir a coexistência de escravos e estrangeiros:




    “‘A cada uma das Províncias do Império ficam concedidas no mesmo, ou em diferentes lugares de seu território, seis léguas de terras devolutas, as quais serão exclusivamente destinadas à colonização e não poderão ser rodeadas por braços escravos’. Por outro lado, no que diz respeito à fixação dos imigrantes em determinada zona, vamos encontrá-los justamente em regiões onde a participação da mão-de-obra escrava era muito pequena e insignificante, ou onde o trabalho livre passou a substituir o trabalho escravo. No primeiro caso encontramos Rio Grande do Sul e Santa Catarina, e no segundo, São Paulo.” (Lando e Barros, 1976:10-11).




    O contexto de exploração agrícola era diferenciado no território brasileiro. Os imigrantes eram atraídos para zonas mais afastadas e imunes do regime escravocrata. Talvez seja esse um fator explicativo da preferência dos imigrantes pelo sul, ao que se pode acrescer questões políticas que Willems sintetiza, ao observar a relação diplomática entre Prússia e Brasil:




    “(...) a suposta ‘escravização’ de imigrantes alemães em fazendas cafeeiras de São Paulo e a campanha desencadeada pela imprensa alemã contra o Brasil agitaram de tal maneira a opinião pública alemã, que a Prússia proibiu, em 1859, a emigração para o Brasil (Rescrito de Heydt). E 1871, a proibição foi estendida a todo o império alemão. Ainda em 1908, a Junta Comercial de Wiesbaden pleiteou a revogação dessa lei, alegando que o Brasil concedia reduções aduaneiras a todos os Estados que o fizessem. Além disso, não havia razões de ordem nacional ou de política social para manter a proibição. O Rescrito de Heydt foi revogado em 1896, mas só para os três Estados sulinos, continuando a vigorar para São Paulo até hoje.” (Willems, 1980:46-7).




    Na verdade, a colonização do sul era importante para o governo assegurar esta parte como integrante do território brasileiro. Isso porque, mesmo depois da revogação do Tratado de Tordesilhas, as hostilidades entre Portugal e Espanha continuaram por um tempo, alternando-se o domínio dessa região entre ambos. Além disso, a região sulina distava do núcleo político colonial e nacional, constituído pelo Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. Essa distância acarretava o isolamento ao mesmo tempo que fazia, com que nesse local, houvesse uma vida política, social e econômica própria e relativamente estável, com uma mescla, inclusive, de seus interesses com os da vizinha região do Prata. Isso se tornou possível devido às condições geográficas que faziam do sul uma zona de transição entre o território brasileiro e aquele onde argentinos e uruguaios acabaram por estabelecer sua autonomia: transição de uma zona de predominância de mata para uma zona despida, de campo; transição de uma zona de clima quente para uma zona de clima frio; de uma zona de serra, para a campanha plana.




    Além de formar núcleos que assegurassem a ocupação da terra, a colonização do sul também responde a outros objetivos do Governo brasileiro, como o de produzir gêneros alimentícios destinados a abastecer o mercado interno. Em curto prazo esse abastecimento não foi possível porque os colonos estavam absorvidos pelas atividades de adaptação e de subsistência. A agricultura necessitava, para o seu desenvolvimento, de uma soma maior de capital para a qual o imigrante se achava desprovido. A médio prazo, a economia desenvolveu-se com a venda dos excedentes. Esse comércio estimulou o incremento da produção.




    Entre os gaúchos nativos, era possível observar uma atitude favorável à vinda e instalação de núcleos coloniais, que consolidava os imigrantes alemães como proprietários. Foi assim que, no sul, ao contrário do que ocorreu em São Paulo, o imigrante não se constituiu como um substituto da mão-de-obra escrava.




    Com isso coexistia, no sul e em São Paulo, a política de imigração promovida pela iniciativa privada, estimulada pelo próprio governo, que visava à obtenção de braços livres para a grande lavoura, em substituição ao braço escravo.




    Num primeiro momento, a colonização estrangeira era feita quase exclusivamente pelo Estado, como São Leopoldo, por exemplo, que acolheu as primeiras levas de imigrantes alemães, a partir de 1824. Mas, a política oficial, como sempre, oscilava ao sabor de interesses. Nessa instabilidade, de acordo com a influência política de facções favoráveis ou avessas à imigração estrangeira, chegou até o ponto de paralisação completa. Em 1830, o governo imperial, induzido por discussões parlamentares, deixou de pagar, por algum tempo pelo menos, subsídios aos colonos estrangeiros. A opinião de que a colonização alemã constituía um perigo para o Brasil já encontrava adeptos entre os políticos do Império.




    Talvez fosse por esse motivo que, sob regime de padroado, houve a exigência imperial, de que as terras fossem concedidas somente a famílias católicas: “Quando as terras da colônia foram concedidas ao Conde de Montravel, este se comprometeu verbalmente com o Imperador do Brasil a não as ceder a não ser a famílias católicas. Esta cláusula nunca foi observada, pois o número de católicos beneficiados era bem inferior ao de protestantes.” (Langendonck, 1990:34).




    As dificuldades econômicas existentes em sua terra de origem estimularam a emigração. Em terras brasileiras, os imigrantes encetaram uma maratona de encontro a outras dificuldades, imprevistas, ocultas por trás das promessas de melhoria acenadas pelos agentes de imigração. A despedida, e especialmente a viagem, a travessia, se constituiu na primeira grande dificuldade a ser suportada, como se pode ver no retrato oferecido por Langendonck:




    “A coberta do navio abrigava cento e cinqüenta indivíduos de todas as idades e dos dois sexos. Todos eram colonos livres, isto é, tinham pago sua passagem. Alguns levaram uma pequena fortuna, quer em numerário, quer em mercadorias, outros haviam embarcado por conta de suas comunidades. Os primeiros estavam munidos de amplas provisões alimentares, os segundos, reduzidos às rações de bordo, recebiam apenas o necessário para não morrer de fome. Todos tinham em comum uma falta de higiene inominável de hábitos que aos mais indulgentes poderiam parecer de uma desenvoltura excessiva.” (1990:13)




    Em nome da colonização que empreendiam no país, eram-lhe asseguradas vantagens, tanto pelas agências do governo, como pelas organizações privadas. Entretanto, conforme sua memória, muito cedo perceberam que tudo não passava de promessa. O imigrante enfrentava novas dificuldades nos locais destinados às colônias. A primeira delas era que o lote destinado a cada família, não estava medido, nem demarcado. Freqüentemente esperavam-se meses antes de entrar na posse de sua terra. A essas dificuldades acrescentavam-se a falta de instrução, a falta de assistência médica e culminavam na falta de assistência religiosa.




    Langendonck descreve um momento vivenciado, em que essas dificuldades não eram tão acentuadas, desmentindo as condições apontadas acima, o que pode ser entendido dentro da oscilação da política migratória.




    “Os colonos chegavam em massa; a colônia os alimentava durante os seis primeiros meses, fornecendo-lhes as ferramentas necessárias para a roça e a cultura; aos mais pobres ela fornecia até seis sacos, que cheios com palha de milho, serviam de cama e de cobertas; além disso recebiam as vasilhas necessárias para os serviços de casa. Esses adiantamentos eram reembolsáveis ao fim de dois anos, acrescidos de juros de doze por cento ao ano. Pelos cinqüenta hectares de terra que representavam uma colônia deveriam ser pagos, no quinto ano, mil e quinhentos francos acrescidos de juro de seis por cento. As colônias do governo, que mediam setenta hectares, eram vendidas apenas por novecentos francos; e além disso eu creio que não tinha havido um só caso em que o pagamento tivesse sido exigido.” (1990:40)




    “Apesar de pouco exigir, o colono goza no Brasil de uma proteção eficaz e real por parte do Governo, é isento durante longos anos de todo encargo, de toda imposição, é livre na mais extensa concepção da palavra, colhendo bastante de um trabalho pouco penoso. Eu desconheço outro país que ofereça as vantagens e as perspectivas de bem-estar que se encontram no Brasil.” (Id. 1990:41)




    Por certo que essas condições não eram estáveis, mas oscilavam ao sabor dos interesses políticos predominantes a cada momento. As observações dessa autora, além do sabor subjetivo, não deixam de oferecer dados objetivos, que tem seu valor na medida que são contextualizados no tempo.




    Incluíam-se nisso as hostilidades naturais, por mais românticas que tenham sido as descrições do meio ambiente nativo.




    “Mosquitos, tigres, cobras e aranhas, na sua resignada experiência, ainda parecem flagelos suaves comparados ao implacável ‘bicho des pieds’. Maria, como quase todos os viajantes, consagra ao bicho-de-pé mais de uma página. Para compensação, há também os momentos pitorescos: a visita a um velho colono, estabelecido à margem do Jacuí; a viagem pela mata virgem; uma noite de São João no meio da picada, com fogueira; descante à viola; sortes de clara de ovo; curas mágicas de hérnia e mordida de cobra; um tigrezinho criado por Maria; descrições de tipos e paisagens; certas minúcias realistas com referência a usos e costumes, que em duas ou três penadas traçam todo um quadrinho social em flagrante.” (Langendonck, 1990:09)




    Para os primeiros imigrantes que se estabeleceram em terras brasileiras, a Alemanha continuou sendo a referência essencial. Assim, por amor aos pais ou avós, os filhos ou netos de imigrantes julgavam-se obrigados a ‘respeitar ou amar’ a terra daqueles. Essa “obrigatoriedade”, no entanto, fez com que esses sentimentos se diluíssem nas gerações seguintes. Torna-se importante perceber que o vínculo afetivo com a Alemanha é diretamente proporcional à escala social em que se situa o teuto-brasileiro: quanto maior socialmente, mais elevada será a estima pela Alemanha e, quanto mais baixa, mais inexistente. Essa consideração é retomada no capítulo que trata sobre o “colono”.




    A oscilação nos interesses promotores da colonização teve como conseqüências não só maiores possibilidades de choques culturais entre os imigrantes entre si, como desses com os nativos.




    Enquanto a colonização oficial estava sujeita aos interesses políticos de cada momento a colonização privada, mais estável enquanto objetivava o comércio de terras, também necessitava da aprovação do governo, mas não obedecia à risca os contratos de imigração.




    “Fundadas com capital brasileiro ou estrangeiro, as empresas de colonização não discutem a oportunidade da introdução de imigrantes estrangeiros, mas introduzem o maior número possível, vendendo-lhes as terras pelo maior preço possível, e adotando o sistema de colonização mais adequado a seus desígnios econômicos.” (Willems, 1980:45)




    As empresas privadas de colonização verificaram, num segundo momento, que a segregação das nacionalidades era economicamente vantajosa. Ao imigrante médio, o convívio com patrícios afigurava-se mais satisfatório. A nucleação homogênea implicava preços mais elevados dos lotes e maior estabilidade econômica dos imigrantes. A reintegração de imigrantes atomizados em comunidades novas e seu ajustamento a um habitat diferente pareciam tanto menos difícil quanto maior a semelhança cultural entre os indivíduos destinados a um convívio prolongado.




    Dentro desse objetivo político, há muito se cultivava a idéia de ocupar a zona constituída pelos Sete Povos das Missões mais tarde posto em execução, ao colonizar a região ocidental do Rio Grande do Sul, mediante a “auto-colonização”. Cerro Largo é fruto desse processo




    Houve tendências para a segregação espacial de colonos protestantes e católicos, que criaram áreas relativamente homogêneas do ponto de vista religioso. Para sua concretização, o jesuíta Amstad criou, em 1900, a Bauernverein (Associação Católica dos Camponeses do Rio Grande do Sul). Em 1902, essa associação, sob a liderança do jesuíta Lassberg adquiriu a colônia de Serra Azul e, em 1912, Boa Vista e Santo Cristo. Nessas zonas estabeleceram-se, sobretudo, filhos de colonos teuto-brasileiros que vinham, pelo menos em grande parte, de áreas religiosamente heterogêneas.




    Os católicos integraram com muito mais facilidade elementos da cultura brasileira do que os protestantes. A adequação se realiza numa base comum a todos: o catolicismo, como religião oficial.




    Cerro Largo é fruto do processo de auto-colonização, e formou-se predominantemente, por católicos. Por isso, Cerro Largo é entendido enquanto município católico, sob orientação inicial dos jesuítas.




    Atendendo a diversos aspectos vinculados ao processo de imigração, cabe observar que a busca de terras com mata virgem não atendia apenas a um imperativo econômico. Por vezes, era motivado por um espírito de aventura, de expectativa por um contato com a natureza silvestre, como deixa claro o depoimento de Langendonck:




    “O Sr. de Montravel tentou fazer-me abandonar o projeto de ir explorar as matas virgens: foram palavras perdidas. Desde a idade da razão que a palavra floresta virgem dava livre curso à minha imaginação e deixava em mim o desejo violento de possuir uma. O dia que me trouxe a possibilidade da realização inesperada desse sonho brilhava enfim; poucas léguas somente me separam dessa meta em cuja direção minhas aspirações tinham sido durante tanto tempo orientadas; os arrazoados mais lógicos foram então inúteis, nada pôde abalar minha resolução.” (1990:16)




    Depois do objetivo alcançado, Langendonck relata:




    “Os primeiros dias passados nesse rancho sob a influência de um clima admirável, em família, no centro de uma mata imensa, onde mil vozes, mil ruídos desconhecidos tinham um encanto estranho, onde essa natureza nova parece transformar o homem e inspira piedade pelas mesquinharias da civilização européia — foram tão doces, tão encantadores, que palavras não saberiam reproduzir essa felicidade.” (Langendonck, 1990:25)




    Os imigrantes chegavam por diversas motivações, fossem econômicas ou aventureiras. De acordo com a imaginação que despertaram nos leitores conterrâneos, os livros dos viajantes contribuíram para estimular a migração, como, igualmente, para inibir a disposição migratória. Esses escritos, repletos de subjetividade e etnocentrismo, merecem ser lidos com a devida cautela, como alerta E. Schaden (1959). Ele reflete a respeito de textos permeados de etnocentrismo, escritos por alemães ao visitarem colônias teuto-brasileiras. A exemplo dos agentes na Alemanha, também os agentes de colonização na Holanda estimularam o imaginário espalhando nas aldeias brochuras dirigidas àqueles que desejavam enriquecer.




    “Aí se dizia que no Brasil todos os riachos tinham um leito de diamantes e pedras preciosas, que o ouro era encontrado em toda a parte, que lá se juntavam esses valores a mão cheias, que a terra produzia sem cultivo e que depois de alguns anos se poderia de lá regressar carregado de riquezas.” (Langendonck, 1990:27)




    Uma família, que se deixou seduzir por essa tentadora promessa, em breve sofreu o impacto terrível da realidade.




    “Uma terceira família holandesa, atacada de melancolia pela ausência dos tesouros que a haviam atraído ao Brasil, cruzou os braços e se negou a trabalhar. A mãe e os três filhos morreram em quinze dias; o pai enterrou-os à entrada da sua cabana e abandonou a colônia.” (Langendonck, 1990:28)




    As observações de Langendonck, que participou da epopéia migratória, ilustram, com um dado particular, as circunstâncias vividas, por uma mulher belga.




    “Dizia-se no ano passado, que ele [fazendeiro] tinha intenção de vender em lotes sua bela terra, a Harmonia. Essa especulação seria vantajosa, principalmente para o colono europeu. Em poucos anos, essas terras extremamente férteis alcançariam vinte vezes o valor do preço pelo qual poderiam ser adquiridas hoje. Em primeiro lugar pela sua proximidade de um rio, depois pela importância que ganha a agricultura na província de São Pedro, a mais saudável do Brasil, e em favor da qual a emigração sempre dirigiu suas preferências.” (1990:22)




    Portanto, a imigração promovida pela colonização privada, apesar de ser mais estável, nem sempre contou com ventos favoráveis. Ao recrutar alemães para migrarem para o Brasil, houve agentes acusados de acenar com falsas promessas, que constituíam razão suficiente para desanimar os colonos com relação às expectativas que traziam aos núcleos coloniais. Disso segue parcial ou total desinteresse, por parte dos colonos, pela participação política. Esse desinteresse deve-se, também, ao fato de os imigrantes constituírem um grupo social pobre e diminuto nesta época — muitos, trapaceados na Alemanha e marginalizados aqui, no Brasil.




    Mesmo assim, a colonização privada encontrou maior êxito, pelo fato de propiciar a pequena propriedade ao imigrante. Segundo o Regulamento de 1900, a política colonizadora da Província objetivava: (a) evitar a concentração da propriedade, proibindo a concessão de mais de um lote à mesma pessoa e a transferência das glebas antes da totalização de seu pagamento; (b) as áreas concedidas deveriam ser efetivamente exploradas; (c) o colono deveria morar no seu lote de terra, explorando-o pessoalmente ou através da produção familiar.




    Para o imigrante oferecia-se a facilidade de adquirir, com pequenos capitais, terrenos muito férteis onde havia possibilidade de capitalizar, de maneira rentável, o trabalho da família — o que atraía os imigrantes alemães e colonos teuto-brasileiros que já traziam o padrão cultural adequado à exploração agrícola das matas. Era a pequena propriedade cultivada exclusivamente pela família com métodos intensivos.




    Uma vez adquirido o lote de terra, podia-se identificar o desenvolvimento das colônias através de três etapas básicas: a primeira era mais trabalhosa, pois consistia na própria localização dos imigrantes, compreendendo a demarcação dos lotes, a conquista do terreno pelo desmatamento e o início de uma agricultura de subsistência. Constituíam-se em unidades fechadas que, com a policultura, conquistavam uma autonomia familiar. Simultaneamente com as atividades agrícolas, desenvolveu-se o artesanato doméstico. A segunda fase configurou-se na expansão da agricultura, com a comercialização dos excedentes. Paralelamente, em cada grupo local, desenvolvia-se uma especialização de atividades que se retratavam nas diversas ocupações: ferreiros, carpinteiros, pedreiros, marceneiros, tecelões e alfaiates, donos de moinhos de farinha, entre outros. Isto se devia ao insulamento dos grupos locais que se tornaram praticamente auto-suficientes. Finalmente, a terceira fase consistia numa especialização da produção de certos produtos como o milho, o feijão, o fumo, toucinho, comercializados com Porto Alegre ou enviados para o centro do país, onde se privilegiava a produção do café.




    1.3 AB-INITIO APÓS O NAUFRÁGIO




    Os colonos teuto-brasileiros negam os fatos da (i)migração. Há nisso um sentido mítico na necessidade de uma construção da ideologia do grupo (i)migrante, que suprime e substitui as causas históricas, corrigindo a tradição. A versão detectada por historiadores que registram as causas e condições em que os imigrantes partiram de sua terra foi cuidadosamente esquecida pela memória destes últimos. Através do recontar, o passado é aperfeiçoado, mitificado.




    Assim, o período que compreendeu o fato do imigrante sair de sua terra, entregar-se à agência imigratória, até estabelecer-se no Brasil, correspondeu a uma passagem, uma transição. Esta se prolongou para além da travessia marítima, até que os imigrantes alcançassem uma relativa estabilidade e segurança. Essa passagem configurou-se como momento privilegiado, embora sofrido, na elaboração do imaginário e da identidade teuto-brasileira.




    Como a viagem era feita por mar, “naufrágrio” tornava-se uma boa explicação para o corte com o vínculo anterior e para sua pobreza inicial. Aqui dedicaram-se a desbravar mata virgem, em terra e clima estranhos. O imaginário mobiliza, aqui, o espírito guerreiro, que se concretiza mediante o pioneirismo, com trabalho árduo. As dificuldades por que passaram adquiriram o caráter heróico do civilizador, remetendo ao espírito da epopéia.




    Os obstáculos que encontram na nova terra os surpreendiam. Encontravam dificuldades para realizar o trabalho civilizador: havia, de um lado, a falta de apoio governamental prometido; de outro lado, os índios que os atormentavam, roubando, raptando pessoas e, até uma família. Por tudo isso apelavam para as entidades guerreiras, numa dimensão mítico-heróica, que iluminava o início, o período desbravador. Essas entidades guerreiras correspondiam ao Siegfried e às Valquírias de antanho.




    Em vista de tudo isso, para os imigrantes foi importante marcar o início de sua história no lado de cá do oceano, o que serviu como um recurso para superar as diferenças existentes entre eles e estabelecer uma unidade frente a condições (adversas, em parte) comuns a todos, pelo menos em seu começo. O naufrágio, nesse contexto, é uma explicação esteticamente perfeita e aceita para olvidar ou justificar a liminaridade pela qual passaram. O naufrágio, como o dilúvio é um mito que explica a passagem de uma para outra situação. Com esse recurso, não suprimem a pertença à cultura alemã, mas eliminam as causas de sua vinda. A passagem pela grande água, uma espécie de batismo, anulação do estado anterior, faz da situação nova um reviver. Com isso eliminam a história que podia ser usada contra eles. Passam a imagem de sobreviventes de naufrágio, eliminando a lembrança das causas que os motivaram a partir.




    Esse recurso serve para explicar mais satisfatoriamente a saída do país de origem, sem mencionar a desvinculação. Silencia-se, para que na memória coletiva inexista o passado de penúria e rejeição. É o aperfeiçoamento da tradição. Enfatizam que o que eles são hoje devem a si mesmos, isto é, a seus avós e a seus pais. Nessa leitura importa negar o vínculo com a Alemanha, sem negar a pertença à cultura alemã.




    No contexto brasileiro, exaltava-se o ócio, o que levava os nativos a verem o trabalho como desprezo. Ao contrário disso, como elemento diferencial, os imigrantes incorporaram, em seu ethos, o “trabalho”, este era desvalorizado aqui pelos nativos, por ser considerado como tarefa obrigatória adequada aos de nível econômico inferior, como no caso do negro, cujo trabalho era imposto como um castigo. Aqui, servir é condição exclusiva do escravo, ao que se deve a repugnância das mãos do povo pelos trabalhos de casa, mesmo por qualquer trabalho. Langendonck antevê:
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